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PARXCER rurÍorco

PROCESSO ADMIMSTRAITYO
Solicitante : prefeito Municipal
Interessado: Associação de Êais e Amigos dos Excepcionais de Salgado Fitho

EMENTA: Processo Administrarivo. Inexigibilidade.
Termo de Fomento. Consdruição F.d.rui. i;il.1;;.
de 2t de junho de 1993. Lei ". l3)ta,'à. ía a.
!119m!ro de 2015. Lei Municipal sa a. i,rãrnuià à.2020. Parccer Jurídico

Trata-se de solicitação de parecer jurídico a respeito da
possib,idade de firmar termo de parceria com a Associação de pais e Amigos
dos Excepcionais de salgado Filho, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

g
no CNPJ 02.37 5.023 / OO0t_06.

para instruir o requerimento foram juntados aos autos os seguintes
documentos: a) soricitação de compra: fl. 0l; b) Termo de Referência: fls. 02-07;
c) Plano de Trabalho: fls. 0g_13; d) Lei Municip al no 34de 16 de dezembro de
2020: frs' 14-16; e) Decreto n" 03/2019: fls. 17-19; Í) solicitação de aberrura de
procedimento: fl.20; à Encaminhamento: fl. 2l; h) parecer contiíbil: fl.22; i)
Termo de Inexigibilidade: frs.23-26; i) Minuta de Termo de Fomenro: frs. 27-3r;
k) Estaruto da ApAE: fls.3g- 65; I) Atas: 66_71; m) Certidões: fls.72_233; n)
Portarias: fls.234-235; o) Cerridão de Envio: fl. 236.

E o relatório.

tr. DOS FI.INDAMENTOS ruRbICOS

II. a. Do Parecer Jurídico
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A opinião jurídica emitida poÍ meio de parecer é baseada em uma
interpretação do caso concreto, balizada pelas normas jurídicas pertinentes e
pelo entendimento doutÍinário e jurisprudenciais.

Ademais, a função do procurador ê afeir a legalidade formal do
pÍocedimento instaurado, tomando como base as afiÍmações e modvações
apresentadas por servidores públicos, detentores de conhecimento técnico nas
áreas afins.

É por este modvo que eventuais ilegalidades praticadas nos
procedimentos administrativos licitatórios não podem recair sobre os ombros do
advogado púbrico, exceto nos casos que restar riterarmente demonstrado conduta
dolosa ou erro grosseiro, conforme consignado no Habeas Corpus n" 15g0g6
julgado pelo Supremo Tribunal Federal.

PREFEITURA MUNICI PAT DE SAtGADO FITHOo Rua Frahcisco Floriano Anater, n" 50, Ce'rtro . CEp! a5,62O-OO

tr.b. Das formalidades processuais

A Lei no 8.666/ l9g3 exige que o processo administrativo, instrutivo
do procedimento licitatório, seja autuado, protocolado e devidamente
numerado, afirmação fundamentada no artigo 3gr caput.

Em âmbito municipal, o Controle Intemo editou a Instrução
Normativa n" 02/2020, a qual

03/2019 e atos indicando a compo
o pregoeiro.

prevê a inclusão do Decreto Municipal n.
sição da Comissão permanente de Licitação e

umeração do processo,

de que esta e outras

fa
Após a solicitação de abertura do procedimenro, os autos precisam

ser encaminhados para o Chefe do poder Executivo que, por vez solicitará ao
Departamento Contábil e Jurídico a emissão de pareceres.

Na hipótese, noto que tais documentos foram anexados, conforme
indicação feita no relatório. No mais, com relação a n
considerando que a própria orientação é no sentido

I Art. 38. O procedimento d.a licitaçã.o será iniciado com a abeÍura de processoadministrarivo, devidamente autuaáo, protocãi"d" ;' ;;.;;do, contendo aautoÍizaçào respediva, a indicacao sucinta'de,* ãü:.,".;;'.;*^. pÍóprio para adespesa, e ao qual serão juntadoi oporunamente:

c c0238
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informações deverão ser inseridas em atos posteriores, não tenho possib idade
de exigir neste momento.

tr. c. Da iaeúgibilidade

como regra geral as compras, alienações, concessões ente outÍos
dependem de procedimentos ücitatórios prévios. Esüí afirmação tem como
fundamento os ternos do artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçâo, as obras, serviços,compÍas e alienações serão contratados medlante p.;.r;; ;; [ü;;;pública que. assegure igualdad. O. 
"onaiçoes 

a todos os concorentes,com c[áu-sulas-.que estabeleçam obrigações de pagamento, m;;il;;condições efetivas. ú proposta, noi i"r.o, aa-tei, o àr"i;;;;;,"*,úr.,..11,:I,g.r:iu: de qualificação té"ni;" .--;;;;ü;indispensáveis à garàntia do cumprimenúlas obrigaçoes.

A Lei n" 9.666, de 2l de junho de 1993 Eaz no arrigo 25 a seguinte
redação:

Art.25. É inexigivel a ricitação quando houver inüab idade decompetiçã.o, em 
^ 

especial: t _ para aquisiÉo de ."r.riri.,eeuilamllol ou gêneros que so posraÀ ser.fo.necioos-ior ;.rlãffi;empresa ou repÍesentante comercial exclusivo, ved,ada a i..fdên";;;marca, delendo. a compÍovação de exclusividade ,", i"il;;; ;;atesrado fomecido pelo órgão de registro do .o_er"io ao to"ut .m* que IJrcalizaf,a a licitaçâo ou a obra ou o-serviço, pelo Sindi*,", i;;;r;ü;;Confederação patronal, ou, uinAa, p.iar'entiaud., .qui"ui.;;;;.il:;;;a contratação de serviços técnicos enumerados no art. rg o"rá 
-Li 

dãnatureza singular, 
_ 
com proflssionais ou empresas de notóriaespecialização,_ vedada a ineiiglbilidade para serviços de publicidade eaÀ., divulgação;_lll_-.puru.ontrutição á"-pãnrrionui;.-;;"-ü;r;;";C ". anístico, direamente ou arav;s ae eripresarlo exclusiyo, desde oueconsagrado pela crírica especializada o, p",r, 

"púiaÀ.p,iüii;, 

**. ,*

A Lei no 13.204, de 14 de dezembro de 20lS permite que a
Administração pública fume parceria com otganizaçao da sociedade civil,
conforme prevê o artigo 2" inciso I, a:

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seussócios ou associados, conselheiros, Airetôres, ;ü;;;;;, â;o,., 
",terceiÍos eventuais resultados, sobras, excedentes ôp.iu"iorlÀiãio, o,líquidos, dividendos, isenções de qualquer **r;;;;"r,i;ü"u'r"à, o,parcelas do seu patrimônio, autendos mediante o exercicio de suasatividades, e que os aplique tnt.grut-"nt.- nãI"rr*"râã il"..ip"."i""
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objeto social, de forma imediatap"iti.oria JÃrãã;;ffi:,': ou por meio da constituiÇão de tundo

Offijj'.,*rá. 
*_"siderado inexigivel o chamamenro público na hipótese

.. ,ura"''::o_.-9e 
competição enúe as organizaçÕes da sociedadã civil,

,o,n.n,.' ::,113]t'" singular do objeto-da p;t"";;;;;';;";
.,n*iur,""Íi,.oi,,"fi .:::lrT,:üff .fl:.:*,...*g1;;§trffi 

1,
ffi L:ff:,1'-?,'i9, i. o, .oápiã'i.'ã- rtemacional, no quar sejam

*Tl'i:'1ÍÍ.1i,T'.,?ffi :$'"'x'i3":'*ff Iff l,tt;l:iá::xltr#Í;
,.lrrir. .Ílll, ]"ja identificada expressamenre a entidade beneÍiciária,

:].]ítrHiê:1,,,,.,.hf }liili".f :,jtr:H:#fJ_:[,i,I,;Í:
A celebração do ato exige a formalização de termo de colaboração

em respeito ao artigo 42 in verbis:

"Art. 42. As parcerias serão formalüadas mediante a celebraÉo de termode colaboração, de termo de fom€nto 
";;;;* [T.,"i"r"*",conforme o caso, que terá como 

"raoruru, "rr*Jui-r;;:o;;ro" ,", 
"caso, o valor total e o cronograma.de desembolso, V _ 

" "ã*uponia",quando for o caso, observado o disposto no s l. do art. 35; yII _ aobrigação de prestar contas com definição oi foÀu,--"á jorogi" .prazos; X - a definição, se for o caso, ú titularidade dos bens e direitosremanescentes na data da concl
razã,o de,"" .*.;;;, -;;;;:':" ff' "Xl11,nfT:ff,::: :Ttransformados com.recursos repassados pela administraçáõil, _ _a prerrogativa atribuÍda à ad
transferir a responsabilidade Dmrnrstração 

pública para assumir ou

paralisaçao, il"oã;.ü; ?ela execução do objeto' no caso de

Íll:_l_.or,ir"rr,o.;--;;r""'.1,:;:'ilT:i:"fl ;#*:,:J:movrmentar os Íecursos em c(
disposto no art. 5l; xv - o,ur"tu 

bancária específica' observado o

pública, do """";;;;.;;;e 
acesso dos agentes da admini§tração

processos, aos documentos 
" ,, 

l1ll1i'de Contas correspondente aos

coraboraçáo ., ; ;;;;; ffi"it:Ti: jj,#:::[ff :.,:::,rÍ:do respectivo objeto; XVII _ a indicação do foro para dirimir as dúvidas
::::::1:r :" execução da parceÍia, esrabel.".;j;;";;;i.*0" *prevra tentativa de solução adminisftaüva, 

"orn 
u p"ni"ipãão-ãIu*"encarregado de assessoramento jurÍdico r*o".",1"ã-ãIr-*. o"administÍação pública; XX _ a resl

::-.,:"y;Í;'F;"ã"";f"ffi i""i::"'.'i:il:Í"ffi ffi t1:prevrclenciários, fiscais e comerciais relacionados à-Jx!"rra. oT.lo:.a
l^r-"ll,o ,l.? . 

,:rro de cotaboração ou de fomenro, não impticandoresponsabüdade solidiíria ou subsidiáría orllrro"rã"";il;.",

Diz o artigo 3l da referendada lei que:
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inadimplência da oÍganizaç,o da sociedade civ em relação ao referidopagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da pu."á o, or-Ouno.decorrentes de Íestriçáo à sua execução.

A mesma norma, agora no arrigo 22 trata do conteúdo necess arlo ao

,,Art.22 
. 

-Deverâ 
constaÍ do plano de tÍabalho de parcerias celebradasmediante termo de colaboraçãá ou de ioÃ"rto, I _ descrição da realidadeque será objeto d? p?rTria, devendo ser demonstrado o nexo entre essarealidade e as atividades ou projetos à ..o, u serem adngidas; II _descrição de,metas a serem atingiáàs e je atividades o, ;;iJí;;*;.execuhdo_s; II_A _ pÍevisão de Éceitas e Oe aespesas 

" 
;;;;;rür;;;;na execuÇlo_das 

3tividades ou dos projetos uUru,igiao, p.ü po;ãtí:forma de execução aas aUviaaaes áuiár-iroi.tor," d;.;õ;.,iã;à ü;metas a eles atÍeladas; lv _ definição dos.paiâmetros u ,.,á;;;ilir"u;;paÍa a aferição do cu.prim.nto dus metrr_.

O arrigo 39 da Lei n" 7J.204, de 14 de dezembro de 20lS naz
algumas vedações como pÍova os incisos colecionados:

I
No Município de Salgado Filho não se rem nodcia de que ourra

entidade da mesma natuÍeza presta tar advidade, o procedimento foi devidamente
justificado e a condição legal da sociedade civil foi comprovada mediante
apÍesentação do estatuto.

Relativo aos requisitos necessários, em consonância com a Lei no
13.204, de 14 de dezembro de 2015, a Associação de pais e Amigos dos
Excepcionais de salgado F,ho apresentou plano de trabarho descrevendo o objeto
almejado, a Íeceita, as despesas, a forma de execução e o prazopara execução.

Nota-se do exame dos autos que a Lei Municipal 34 de dezembro de
2020 attoiuou o podeÍ Executivo a firmar o tenno de fomento com a Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Salgado Filho.

III - tenha,como dirigente membro de poder ou do Ministério público, oudmgente de órgão ou entidade da 
-admini.o"çao pUúiãa" i.,*rn. *f*"govemamental na qual será celebrado . ,.iÀo'á. ãr"i"r"ã."", a.romenro, estendendo_se a vedação aos ;";úil;;l;;r;* 

",compaúeiros, bem como ,rr*tá, 
", Ii"r,"-'rài"l' .ãr"i.#T, por

igÍ-l*:::. o.sesundo grau; rv _ tenh il;";;il;â;i1lal, p.r"aomlnstração pública nos últimoineguú;-;;;e'õ;'-#it"J""j"'ff :i;jI''"*l':nff ,:l'Tâ?":
ev€ntualÍnenre imputados; b) for reconsiáerad" o",r;;i"t;; aãirio p"tuÍeJerção; c) a apreciaÉo ús contas estiu.. pendenieã iãiíá'rour.recurso com efeito suspensivo;
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sidero cumprido os Íequisitos mínimos
de 14 de dezembro de 20lS e adequado o

Recomendo que a Administração pública busque informaçôes conoetas
a respeito das vedações dispostas no artigo 39 da Lei n" 13,204, de 14 de dezembro
de 2015.

tr.d. Da Soücitaçiio de Compra e do Termo de Referência

A solicitação de compra juntada ao processo contém: a) A indicação
do item a ser contratado; b) a descrição sucinta do objeto; c) o quantitativo; d) aunidade de medida e a indicação da secretaria solicitante; e) dotação
orçamentiiria.

AIém das mencionadas informações, o terÍno de referência traz em
seu bojo: a) A motivação; b) A forma de execução; c) A fiscalização; rl) A
necessidade de emissão de nota fiscal; e) As condições e pÍazo paÍa opagamenro; f) As obrigações das partes; g) A vigência do conEato.

Infere_se dos documentos juntados ao processo que as informações
exigidas foram contempradas na solicitação de compra e no termo de referência
e foram rubricados pela autoridade competente.

{?+
II.e. Do parecer Contábil

A Lei 9.666/1993, no aÍtigo T" parágrafo 2o inciso III, exige ademonstração de disponibitidade financeta para o cumprimento das futuras
obrigações.

In casu, vejo que o Departamento Contábil juntou parecer indicando
a existência e a fonte de recurso, bem como rubricou as laudas pertinentes.

tr.f. Da regularidarle
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A Lei 8.666/1993 exige a demonstração de regularidade financeira,
econômica, financeira e, dependendo do objeto, também comprovação da
capacidade técnica paÍa a execução. No mesmo sentido

Do exame dos autos é possivel concluiÍ, com base nas cerfidÕes
apÍesentadas, que a contratada não possuí irreguraridades que inviabilize a
formalizaçâo do termo de fomento.

II.g. Da minsla de termo de fomento

Concretamente, o termo de fomento juntado ao pÍocesso contempla:
o objeto e a

orçamentiiria ;

Íecursos.

descumprimento; as vedaçÕes legais; as obrigações das partes; da gesÍio dos

meta; a fiscalização; a prestaçáo de conüatas; a dotação
a forma de rescisão; as penalidades para o caso de

{r+
EDYC^fu"4*

Pautado apenas nas informaçôes dispostas na minuta de termo de
fomento examinado, entendo que os requisitos necessários ao documento foram
preenchidos.

Itr. DAS CONCLUSÕES

Diante dos fundamentos ftíticos e jurídicos acima expostos, opino pela
regularidade formal da inexigibitidade de licitação instruída com a solicitação de
compra n" 03/202r, condicionada a ineústência das vedações di§po§ta§ no artigo
39 da Lei n' 13.204, de 14 de dezembro rle 2015.

OAB,/PR ó9.570

Salgado Filho, dia 19 dejaneiro de2021.


